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SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Palácio das Campinas - Venerando de Freitas Borges

Avenida do Cerrado nº 999 Park Lozandes – 74884-900 

Fones: (62) 3524-6320 / (62) 3524-1067

Fax: (62) 3524-6315

E-mail: secol@secol.goiania.go.gov.br

SEGUNDO TERMO DE ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2011 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS


A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, através da Secretaria Municipal de Compras e Licitações, tendo em vista o que consta do Processo nº: 45104141/2011, oriundo da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos - SMARH, Secretaria Municipal de Saúde - SMS, Secretaria Municipal de Educação - SME e nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal n° 3.931/2011, Decretos Municipais n° 612/2007 e n° 2.968/2009, Lei Complementar n° 123/2006 e alterações posteriores, diante da dúvida da Associação Brasileira das Distribuidoras de Combustíveis - ABCOM., presta esclarecimento, conforme segue:
Pergunta:

1) Com referência ao subitem 10.2.5 do Instrumento Convocatório, o edital exigiu regularidade fiscal estadual do domicílio ou sede da licitante que pretende executar o contrato, entretanto, não fez referência à exigência de regularidade com o Estado de Goiás. Assim, a empresa que não possui regularidade fiscal com o referido ente federativo poderá participar livremente, sem receio de inabilitação, mesmo possuindo inúmeros débitos inscritos na dívida ativa do Estado de Goiás. Diante disso, solicito esclarecimentos quanto ao fato levantado.

Resposta:

1) Consoante disposto textualmente no caput do art. 29 da Lei 8.666/93, c/c com o que reza seu inciso III, a documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em “prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei” (grifou-se). Qual seja, a exegese autorizada é da que as provas de regularidades relativamente às duas fazendas públicas devem referir-se ao domicílio ou sede do licitante. Pertinente, então, a exigência editalícia, desde que, o procedimento licitatório caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração (art. 4°, parágrafo único), regendo-se a Administração Pública pelo princípio da legalidade em sentido estrito (art. 37, caput da Constituição Federal), razão pela qual lhe é vedado ampliar o alcance de literal disposição de lei.

Os interessados poderão no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias normais de expediente, obter demais informações na PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Sala – Secretaria de Compras e Licitações, Paço Municipal - Av. do Cerrado, nº 999 - Parque Lozandes, Pilotis/Torre Sul - Goiânia-GO. FONE/FAX: (62) 3524-6320/6315.

      SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, aos 26 dias do mês de agosto de 2011.   

    Marcela Araújo Teixeira                            Andrey Sales de Souza Campos Araújo                                                                                                                                                                                                                         
      Pregoeira                                                                 Secretário
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